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A Vigilância Popular em Saúde em tempos de pandemia se configura como uma práxis 

sanitária participativa e integrada às ações de vigilância em saúde. Uma estratégia de 

cuidado e prevenção organizada em processo contínuo de aperfeiçoamento, a partir da 

captação das dinâmicas sócio ambientais em relação à saúde. Dessa forma a Vigilância 

Popular em Saúde é uma estratégia de ação de promoção da saúde nos territórios em 

busca de respostas aos desafios colocados no enfrentamento da covid-19. Tem como 

fundamento ser uma atividade permanente em aperfeiçoamento contínuo de suas 

estratégias e procedimentos, como uma práxis sanitária integrada e participativa, apta a 

captar as dinâmicas dos temas, dos problemas e necessidades, visando a redução da 

transmissibilidade e o manejo clínico epidemiológico da propagação e dos impactos da 

COVID-19, em seu contexto de vulnerabilidades e resiliências, com suas 

especificidades territoriais. 

A proposição de uma referência comum, um projeto emancipatório de sociedade 

de democratização do SUS pelo aprofundamento e ressignificação da participação 

popular [CUNHA ET AL, 2018]. Essa, por sua vez, orienta a vigilância em saúde no 

sentido de reprodução social, a partir das necessidades da população. 

    

O território-lugar tem centralidade em nossas reflexões e propostas de políticas 

públicas e de ação. Como reflete Maria Adélia de Souza, o mundo é globalizado apenas 

para alguns setores - para o dinheiro, para as mercadorias, para a informação, mas não 

igualmente para todos. Reverberando o pensamento de Milton Santos, a autora, nos diz 

que o mundo é, de fato, fragmentado, e o fragmento é o lugar [SOUZA, 2004].  

Os lugares, por meio da informação, se conectam fazendo com que o global e o 

local interajam e tornem o território usado, e o lugar como dimensões centrais da vida 

social. Dessa maneira, “democratizar hoje, é democratizar a informação sobre os lugares 

e sua qualidade”, e a Vigilância Popular é uma estratégia fundamental nesse processo 

[SOUZA, 2004, p. 72].  

Os territórios da Atenção Básica em nosso país são lugares sujeitos, 

historicamente, há processos de vulnerabilização pela precariedade das políticas 



públicas, como as de habitação, saneamento, educação, mobilidade, saúde, justiça, entre 

outras. Mas são também lugares de potencialidades pela capacidade das pessoas e seus 

modos de produzir o território e nele viver, enfim, de criar cultura. Como nos fala o 

sanitarista e geógrafo Christovam Barcellos  

Podemos afirmar que a doença é uma manifestação do indivíduo e a situação de 

saúde é uma manifestação do lugar, pois os lugares e seus diversos contextos 

sociais, dentro de uma cidade ou região, são resultados de uma acumulação de 

situações históricas, ambientais, sociais, que promovem condições particulares para 

a produção de doenças” [BARCELOS, 2007, p. 181].  

 

Neste sentido, como destaca Luiz Jacintho da Silva, “Olhar o território e buscar 

entendê-lo é mais que dominar um conjunto de técnicas; é assumir uma forma de 

raciocínio, adotar uma lógica diferente para a compreensão do processo saúde-doença” 

[SILVA, 2003, prefácio].  

Olhar o território na perspectiva da Promoção da Saúde (PS) e apreender a 

complexidade do processo saúde-doença, significa assumir seus dois pilares 

estruturantes – a intersetorialidade e a participação comunitária, numa visão integrada 

de saúde – a saúde do território, e não a visão setorizada e fragmentadora do território 

da saúde. Colocamos, neste sentido, como responsabilidade do setor saúde promover 

essa reflexão no âmbito das disputas políticas na formulação de políticas públicas. 

Consideramos, de certa forma dramática, o fato de que o reconhecimento do 

SUS pela sociedade tenha sido decorrente de uma tragédia social em nosso país devido 

a pandemia da Covid 19.  Afirmação esta, que nos leva a aprofundar das críticas ao 

processo de implementação da Reforma Sanitária, que privilegiou a institucionalização 

do SUS, relegando ao quase esquecimento o diálogo com a sociedade, salvo pela 

implementação dos conselhos de saúde. Segundo Alcides Miranda, relegaram a um 

plano muito secundário a aposta em estratégias de horizonte da RS como movimento 

instituinte, e que jamais poderia ter se descolado dos movimentos sociais e dos 

princípios do SUS, principalmente o da participação social [MIRANDA, 2017]. Mesmo 

os conselhos de saúde ficaram reféns do clientelismo e dos interesses privados.  Foram 

esquecidos os próprios movimentos que levaram à organização da VIII CNS e à 

inscrição do Capítulo da Saúde na Constituição Federal de 1988. 

Com essa perspectiva, propomos mover o binóculo para a pesquisa e a 

intervenção do “ponto de vista popular” e suas potencialidades instituintes no debate da 

vigilância popular em saúde.  



Pensamos Vigilância Popular em Saúde como um movimento, que para nós não 

se confunde e é autônomo em relação às instituições de Estado, e que contribui com a 

dimensão instituinte da RS [CUNHA ET AL, 2018]. 

Traduzimos aqui a fala de Alan Brum Pinheiro, da coordenação do Instituto 

Raízes em Movimento, do Complexo do Alemão, em um debate sobre a pandemia, com 

moradores de favelas do Rio de Janeiro, organizado pela disciplina Educação Popular e 

Construção Compartilhada do Conhecimento, da Programa de Pós Graduação da ENSP, 

em 08 de maio passado, afirmando, da sua experiência histórica com a atuação 

institucional   

Os governantes trabalham numa burocracia instalada, sem saber agir em situações 

de emergências, não conseguem agir; o engessamento da estrutura pública é mesmo 

para não agir. E nesta situação emergencial da pandemia coisas foram desnudadas 

como a covardia e a falta de proatividade dos governantes. 

 

Somando-nos à fala do Alan, dizemos que a pandemia, deixou claro para a 

sociedade a importância da organização local da população e suas redes de informações. 

Essa organização e ação dos coletivos locais é que tem dado sustentação às ações de 

combate a COVID 19 nas favelas, e evitado uma tragédia maior nesses espaços da 

cidade, em que o Estado está presente, de fato, com suas forças policiais repressivas. 

São os coletivos locais que têm alimentado a sociedade e os profissionais de saúde com 

as informações da realidade da pandemia nas favelas. 

Não se trata, portanto, de propor uma vigilância popular em saúde autônoma, 

pois ela já existe, mas pensar em como estabelecer um diálogo com essas redes de 

produção de conhecimento e de informação por parte das instituições. E nesse sentido, 

colocamos como centrais: o reconhecimento dos conhecimentos produzidos no 

território, assim como reconhecer e incorporar ao sistema de informação em saúde 

oficia (ou institucional como visto abaixo) a rede local de informação ou o sistema 

informativo popular. 

O reconhecimento dos moradores como sujeitos do conhecimento significa 

reconhecer os conhecimentos produzidos no território, por aqueles que são especialistas 

do lugar, os analistas práticos, que conhecem mais do que ninguém sua realidade 

[PIVETTA ET AL, 2020]. Que apreendem e compreendem a realidade em suas 

múltiplas dimensões e integram em seus mapas mentais a complexidade expressa nas 

situações particulares da vida cotidiana. Não são meros informantes, mas são aqueles 

que produzem um conhecimento primário e que trazem os dados pré-interpretados 

[MARTINS, 2014]. Desvelam processos produção da saúde-doença invisibilizados para 



pesquisadores e profissionais, mesmo aqueles que atuam nesses territórios. Voltando à 

fala de Maria Adélia, “democratizar hoje, é democratizar a informação sobre os lugares 

e sua qualidade”, qualidade que é dada quando produzida no e com o território. 

O conhecimento produzido no cotidiano do território e sua circulação nas redes 

locais é o que possibilita aos sistemas de saúde e de outras áreas da gestão, acompanhar 

a dinamicidade do território e dar respostas mais adequadas. Tanto do ponto de vista das 

necessidades reais quanto no sentido de construir uma linguagem comum e de lidar com 

os tempos diferenciados, institucionais e do território, que são centrais e definem a 

possibilidade de comunicação e de resposta aos problemas.  

Uma questão se coloca: por que a vigilância popular em saúde ser autônoma e se 

manter a rede do território como espaço instituinte? Ser autônoma e em diálogo com as 

estruturas de gestão do território. Essa é a questão que colocamos para nós, 

pesquisadores e gestores. 

A vigilância popular é dinâmica, aponta diretamente para as necessidades 

imediatas e urgentes, é espontânea e horizontal, e desafia a vigilância institucional 

centralizada, hierarquizada, verticalizada, com processos de trabalho protocolizados que 

engessam iniciativas mais autônomas dos profissionais frente às urgências, dificultando 

a eles produzirem respostas mais efetivas junto à população. Em outras palavras, 

acompanhar com seu trabalho a dinamicidade do território. Manter a rede do território 

como espaço instituinte, no nosso ponto de vista, é fundamental para definir as agendas 

da gestão do território, que de fato deem respostas às necessidades mais prementes da 

população. Ao mesmo tempo que fortalece e ressignifica a participação no SUS. 

O desafio, portanto, é estabelecer uma relação entre os dois sistemas de 

vigilância, o popular e o institucional, sem perder o caráter instituinte da vigilância 

popular, enclausurando-a nas amarras burocráticas, ou sob tutela, institucional. 

Está sendo um desafio muito grande, para todos nós do campo da Saúde 

Coletiva, manter o diálogo com os territórios no contexto da pandemia de COVID 19. 

Mas é também uma oportunidade de exercermos nossa capacidade imaginativa e, num 

trabalho artesanal cotidiano, experimentarmos possibilidades novas e emancipatórias de 

diálogo e participação popular na reflexão e compreensão dos processos de 

vulnerabilidades. 

Torna-se fundamental a inserção de um trabalho emergencial e necessário que 

integre olhares e modos de fazer a ação de cuidado, proteção e prevenção sanitária e 

social pactuadas em distintos territórios por artefatos mobilizadores de contato de 



ideias, insumos e informações em processos de gestão compartilhados no tempo da crise 

e na convivência com a COVID-19. 

A Vigilância Popular em Saúde como ação prática de fortalecimento das ações 

nos territórios, deve considerar desde o contexto dos desafios socioambientais e suas 

repercussões na sustentabilidade do desenvolvimento territorial, pelas práxis de 

políticas públicas operadas em conexão com a vigilância em saúde, vigilância em saúde 

ambiental, epidemiológica, sanitária e do trabalhador; a atenção básica e saneamento 

ambiental; mediadas por temáticas mobilizadoras, que produzam estratégias de 

promoção da saúde em diferentes escalas, em que a dimensão local comunitária tem 

uma expressão determinante e determinada pela sua interação com processos de 

territorialização.  

Vigilância é uma ação de intervenção comunicativa em duplo sentido, da 

informação para ação e da ação para informação. A conexão com o deslocamento das 

políticas intersetoriais e dos serviços de saúde são orientados a partir de artefatos 

conceituais e de estruturas de gestão e operação de interface/contato popular e 

institucional. E, a intervenção sanitária comunitária e intersetorial é organizada, e 

desencadeia um deslocamento conceitual e operativo por estruturas de conexão 

(local/comunitária, microrregional, municipal, estadual, regional/macrorregional, 

nacional) em uma ação participativa em rede. 

 A chave estruturante é o processo de conexão entre a comunidade e os 

profissionais de saúde, para a produção conjunta de informações dos problemas do 

territorio, de forma a orientar as estratégias de intervenção e de comunicação.   

A informação é o insumo da ação de problematização, análise e difusão, que 

fundamenta as ações de intervenção. 

Assim, podemos discutir as ações de vigilância em saúde de base territorial 

participativa e integrada em três âmbitos: I. Características gerais da ação; II. 

Características operacionais; III. Capacidade técnica e modelo de operação. 

 

I. Características gerais da ação  

 A organização da integração das informações territoriais, quali-quanti, a 

partir de fluxos de consolidação regional e de observações comunitárias 

possibilitando assim um painel de indicadores que ressaltam os 

resultados das ações, tanto no sentido positivo quanto negativo para a 

promoção da saúde e redução da transmissibilidade, buscando assim 



estabelecer um acompanhamento das dinâmicas da saúde e de sua 

determinação nos territórios. 

 A operação por comitês populares em conexão com núcleos de 

integração, compostos por profissionais da vigilância epidemiológica e 

da atenção primária e representantes/interlocutores das comunidade: das  

temáticas  relacionadas aos impactos da COVID-19; do apoio ao 

distanciamento social; da proteção aos deslocamentos decorrentes da 

mobilidade social urbana; da situações de trabalho e as situações de 

contatos interpessoais; da intervenção sanitária, de isolamento dos casos 

e contatos, de acompanhamento clínico e epidemiológico; do 

acompanhamento, a organização e discussão das medidas de proteção 

coletivas, domiciliares e individuais, apoio social e econômico. 

 Eixos de observação do trabalho segundo características da rotina diária, 

momentos em espaços fechados com ou sem contatos interpessoais, o 

período de cada atividade e a possibilidade de proteção em diferentes 

momentos do cotidiano, destacando os tempos comunitários e 

domiciliares e de intervenção segundo as necessidades de: 

i. Realização de trabalho/atividades essenciais de amplo reconhecimento 

para reprodução social da população. O exemplo dos trabalhadores da 

saúde é o mais evidente, devendo ter um tratamento especial pela sua 

intensidade de exposição. 

ii. Agrega-se a este as atividades econômicas de produção e distribuição de 

alimentos, medicamentos e transporte. 

iii. Os deslocamentos decorrentes de demandas sociais e apoio comunitário 

de organização estrutural logístico, econômico e financeiro. 

Especialmente de assistência social para aplicação estratégias de suporte 

social. 

iv. Realização de trabalho/atividades de grupos vulneráveis econômica e 

socialmente. Trabalhadores/atividades informais. Geração de renda 

precária dependente da venda diária de serviços e mercadorias.    

v. Deslocamento decorrentes de situações psicossociais, políticas, físicas e 

emocionais. Associados a saúde mental fundamentalmente. 



vi. Realização de outras atividades de produção e reprodução social na 

dinâmica de maior ou menor isolamento sanitário/social. Decorrentes das 

dinâmicas de abertura e fechamento de atividades. 

vii. Destaca-se ainda atividades de segurança, de serviços domésticos, de 

limpeza e de manutenção de instalações prediais e veículos.  

  

   

II. Características operacionais 

A operacionalização do modelo está associada a: 

1) Condições estruturais - espaço físico e institucional - equipamentos de 

comunicação e informática, integração a redes de vigilância e atenção e 

serviços de referência, que compõem a rede acadêmica, institucional e 

comunitária; 

2) Capacidade instalada de equipes diretamente e, indiretamente, envolvidas 

com interação externas de organizações populares e interinstitucionais 

integradas segundo as funções de gestão da informação, de intervenção e de 

difusão/comunicação em temáticas mobilizadoras e estruturantes. 

Organização de processos de trabalho, produção, discussão e análise de 

protocolos e procedimentos de prevenção bem como sua aplicação, 

acompanhamento e difusão.     

 

III. Capacidade técnica e modelo de operação. 

Devem ser desenvolvidos componentes que compõem um mosaico de 

alternativas integradas de: 

1) Procedimentos de intervenção estabelecidos por temáticas geradoras e 

mobilizadoras da ação;  

2) Estruturação de uma ação sistêmica de vigilância em saúde popular articulada 

pela temática do distanciamento social em escala comunitária, micro regional e 

municipal; 

3) Definição e implementação de um modelo comunicação popular a partir de 

informações territorializadas e comunitárias, com acompanhamento de indicadores 

epidemiológicos, sociais e de atividades preventivas com conexões interinstitucionais e 

populares de monitoramento epidemiológico, da organização do trabalho dos distintos 

grupos de atividades e das necessidades e demandas sociais e de assistência à saúde. 



Em síntese produzir ações Integradas e Transetoriais no Território: de proteção, 

acolhimento, encaminhamento e tratamento. 

Esta proposta está referenciada às possibilidades reais de execução pelas 

instâncias e serviços, tendo como objeto estratégico a articulação territorial da vigilância 

epidemiológica e da atenção primaria segmentadas pelas Unidades de Saúde da Família 

e com organização e gestão da vigilância em saúde e atenção primária à Covid 19.  

A possibilidade de estruturação de instancias de conexão participativas e de 

compartilhamento de informações internas aos serviços e de organização popular de 

Núcleos e de Comitês Populares, que diferenciam e ao mesmo tempo colocam a 

responsabilidade de serem referências nas respostas a pandemia nos territórios se 

organizam a partir das necessidades de reprodução social e da situação de saúde 

chamarem para si, pela legitimidade social. Produzindo orientação de políticas, planos e 

ações integradas transetoriais. 

Para tanto, é necessário estabelecer pontos de vigilância em saúde de base 

territorial, em unidades territoriais, definidas pela rede de atenção básica em saúde em 

conexão e apoio `as ações de vigilância popular em saúde comunitárias. Assim como 

definir atividades, equipe e processos de gestão da informação para ação nesses locais, 

conectando os dados de serviços e de morbimortalidade às informações comunitárias de 

alerta de situações de vulnerabilidades e riscos, onde a vigilância em saúde ambiental e 

do trabalhador tem olhar diferenciado; os casos; e de estratégias de acompanhamento e 

apoio sanitário e social. 

Faz-se necessário ações estruturantes de deslocamento do modelo assistencial 

para um modelo de atenção integral, com interação popular institucional. Neste sentido, 

colocamos algumas sugestões no sentido de implementar um plano de ação: 

 

Quanto a Estrutura:  

• Organizar força tarefa com todos os profissionais de saúde, assistência 

social e educação (outros) que atuam no território: equacionar os problemas e definição 

de responsabilidades e tarefas. Acionar imediatamente a prefeitura para disponibilização 

dos profissionais. Incluir os membros da comunidade que participam da rede de 

vigilância popular. Definir o comando e os parceiros. 

• Organizar uma estrutura por áreas: atendimento social e psicossocial e de 

comunicação: geração de informação e acesso à informação, epidemiologia, saude 

ambiental, assistência, acompanhamento de situações críticas e direitos. 



• Montar uma estrutura de atendimento no posto da saúde de família como 

referência para que os ACS enviem os casos, convocando e treinando profissionais. 

 

Quanto às Estratégias: 

• Fornecer as condições materiais para atendimento (fornecimento de 

equipamentos de proteção para os profissionais, insumos, medicamentos, etc.)  bem 

como no caso de pacientes graves garantir vagas nas UTIs 

• Dar apoio às pessoas para o “isolamento social “especialmente aos idosos 

e doentes crônicos em articulação com a estratégia da saúde da família. Mapeamento e 

visitação com registro de inconformidades queixas e demandas de acesso e de 

dificuldades e sugestões de redes de solidariedade e produção de conexão com 

responsáveis por unidade territorial.  Fortalecimento da segurança alimentar. 

 

Quanto a Estratégia e Estrutura 

• Criar uma central de informações com a organização de boletim diário, 

e/ou semanal, das ocorrências de casos, e das observações relativas aos problemas de 

atendimento e de controle, por exemplo acesso a água e necessidade de estar em 

aglomeração, e sugestões de solidariedade e agravamento de problemas sociais. Centrar 

os informes nas necessidades dos vulneráveis, estabelecer uma lista de vulneráveis e de 

vulnerabilidade que serão monitoradas. Essa central de conexão de informações deve 

ser operada por profissional da vigilância em saúde com os agentes de saúde e agentes 

de saúde ambiental, em um espaço de captação dessas informações, e disparador de 

respostas aos organizadores de núcleos territoriais de vigilância em saúde de base 

territorial integrada e participativa, em que se insere a vigilância popular em saúde. 

Pode-se visualizar dois serviços interligados: um de assistência social e outro de 

vigilância ambiental e epidemiológica e organização/monitoramento dos serviços que se 

somam `as observações do grupo popular de referência de assistência social. Devem ser 

definidos espaços de coordenação da ação de vigilância popular para instalação de 

equipes e equipamentos com conexão com os comitês por comunidade/território de 

dupla via de fluxos de informações e de orientações para as distintas ações. 

A informação para ação, como definida a vigilância em saúde, realiza no âmbito 

do SUS as ações de promoção da saúde em um território em suas várias dimensões, que 

corresponde a uma atividade múltipla e de uso intensivo de força de trabalho, nesse 



sentido como ação inovadora e variada, há sempre uma necessidade de novos 

operadores e interconexão entre eles, em um processo de formação-ação contínua. 

A procura de um operador – Todos somos agentes populares de saúde, 

especialmente durante uma pandemia. São inúmeros papeis na realização das 

interconexões de ações em que as atividades dos agentes populares de saúde se 

organizam, em contato e como resultado de reflexões entre as pessoas. 

 

Síntese 

Promover uma ação de vigilância popular em saúde é uma conversa contínua, é 

uma política pública popular organizada e produzida a partir da fala e escuta, 

incorporando saberes e práticas, a partir da uma ação forjada no território de referência, 

que pode ser abstrato-conceitual, temático, e material do lugar. Traçando os caminhos a 

serem percorridos em processos contínuos de formação-ação.  

Essas ações de vigilância popular em saúde devem estar organizadas e divididas 

em várias dimensões dos territórios, a família, a casa, o lote, a roça, a comunidade, o 

assentamento, a favela, o bairro, o município, a região, o estado e dos movimentos e 

agregações entre essas dimensões. As conexões abstratas/ou simbólicas e estruturais da 

cultura, das temáticas mobilizadoras e das necessidades das pessoas e dos lugares 

poderão ser identificadas, a partir das relações entre os vários agentes de vigilância 

popular em saúde, em um processo de participação e de construção de narrativas no 

território, de promoção da saúde em múltiplas formas, espaços sociais e dimensões.  

Devem produzir e inserir ações nos planos e projetos de conexão entre redes, 

temas, lugares, e pessoas, em uma epidemiologia situada nos territórios concretos e 

abstratos; em que a temática transversal enfocará a promoção da saúde, um cuidado 

integral, individual e coletivo e também, a prevenção. No caso, o “pulo do gato” 

(deslocamento estruturante), que transforma o saber acumulado em ação, está no 

deslocamento entre o que fazer (prescrições, protocolos de Covid-19, recomendações de 

integração), para o como fazer. Ao conectar os saberes populares com os grupos 

institucionais ao redor das necessidades de saúde, construindo uma comunicação e uma 

narrativa comum, compartilhada e problematizada trazendo para ação. 

 

Diretrizes de Vigilância Popular em Saúde, quais sejam:  

Teoria 

1. Interação da Epidemiologia Situada com a Educação Popular em Saúde. 



2. Mediação da Formação para a Ação. 

3. Deslocamento conceitual insterseccional associando abordagens sanitárias e culturais. 

Estratégia 

4. Participação com produção de narrativas populares. 

5. Promoção de Saúde intersetorial em múltiplas escalas. 

6. Territórios Saudáveis e Sustentáveis (conceito integrador/mobilizador). 

7. Conexão (entre redes, temas, lugares, pessoas). 

 Operação 

8. Comunicação da pedagogia do cuidado. 

9. Integração do cuidado com a pedagogia dos lugares. 

10. Ação preventiva com atividades de proteção, o fazer compartilhado. 

 

A integração das diretrizes como princípios aglutinados por blocos de operação 

(8, 9 e 10) estratégias (4, 5, 6 e 7) e conceitos (1, 2 e 3), possibilita um olhar para as 

pessoas que estão em situação de risco e produz a pedagogia do cuidado, necessária no 

contexto da pandemia. Participar nas estratégias de organização de fluxos de 

atendimento especialmente em situações de emergência. Planejar os caminhos dos 

territórios, integrados às linhas de cuidado. Produzir um olhar de prevenção e promoção 

de saúde ao fazer a vigilância popular em saúde. O trabalho de estabelecer barreiras 

sanitárias, o cuidado em conexões com a vida no cotidiano, em que as atividades dos 

agentes populares de saúde se assemelham com a ideia de convivência e solidariedade. 

Materializam a vigilância popular com suas múltiplas funções de agentes públicos e 

sociais produzindo políticas intersetoriais, de conexões interseccionais de 

desenvolvimento regional e gestão urbana, com destaque a produção e distribuição de 

alimentos, segurança alimentar e saneamento e suas relações com as políticas de saúde.  

A ação da vigilância popular em saúde enquanto compartilhamento de uma 

multiplicidade de experiências, conhecimentos e visões de mundo, tem, então, como 

objetivo, a garantia da qualidade da informação para os processos de tomada de decisão. 

Isso se dá pela ação dialógica aproximando a realidade da “verdade”, pelo encontro 

solidário de saberes, não como um idealismo utópico paralisante, mas como elaboração 

de um “inédito viável” e no âmbito do “viável histórico”, como nos fala Paulo Freire.  A 

legitimação do conhecimento é dada pela sua qualidade reflexiva, eticamente produzida 

no e com o território; conhecimento esse que se desdobra em ações pela própria 

natureza do processo.  



Enfim, o que propomos como projeto emancipatório de vigilância popular se 

contrapõe à vigilância em saúde de um estado capitalista, patriarcal e colonizado, em 

que vigiar e punir é a regra; é o espetáculo do racismo ambiental policial e cibernético 

digital. No lugar de instituições totais, ter a construção de políticas de saúde populares, 

em que a vigilância em saúde de base territorial integrada e participativa se insere.  
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